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RESUMO: 

O presente artigo tem como objetivo fazer uma breve revisão sobre o PROEJA como 

modalidade articulada à Educação Profissional e Tecnológica, assim como abordar um 

dos maiores desafios da Educação de Jovens e Adultos: a evasão escolar. Para tanto, é 

necessário apresentar o percurso histórico da Educação Profissional e Tecnológica no 

Brasil e, ainda, analisar o Decreto 5.840/2006 - que instituiu o PROEJA como modalidade 

de ensino, a legislação reguladora emitida pelo Conselho Nacional de Educação, entre 

outros documentos. Visando apreender a realidade da evasão escolar do PROEJA, foram 

examinados os dados da Plataforma Nilo Peçanha, publicados pelo INEP em 2019 e do 

Censo Escolar, ambos referindo-se ao ano-base 2018. Para auxílio desta pesquisa, foi 

realizada revisão bibliográfica de especialistas na área de Educação de Jovens e Adultos, 

além de trabalhos acadêmicos publicados no âmbito dos programas de pós-graduação - 

lato e stricto sensu - em Educação Profissional e Tecnológica. Esse trabalho procurou 

evidenciar a complexidade do PROEJA enquanto modalidade educacional, por conta da 

diversidade dos estudantes, seja nos seus percursos acadêmicos, profissionais ou pessoais, 

que os fazem interagir com a comunidade escolar de maneira peculiar e diferenciada e, 

por isso, requerem atenção especial e específica para que possam beneficiar-se dessa nova 

experiência escolar de maneira a efetivar a transformação social que o PROEJA objetiva. 
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ABSTRACT: 

The present article aims to make a brief review about PROEJA as na articulated modality 

to Professional and Technological Education, as well as to adress one of the biggest 

challenges of the Education of young people and adults: school dropout. For that, it is 

necessary to present the historical progress of Professional and Technological Education 

in Brazil and, still, to analyze the Decree 5.840 / 2006, which established PROEJA as a 

education modality, the regulatory legislation issued by the National Education Council, 



among others documents. In order to apprehend reality of PROEJA's school dropout, data 

from the Nilo Peçanha Platform, published by INEP in 2019 and from the School Census, 

we reexamined, both referring to the base year 2018. To aid this research, it was executed 

a literature review of specialists in the Field of Youth and Adult Education, in addition to 

academic works published in posgraduate programs - lato and stricto sensu - in 

Professional and Technological Education. This works ought to high light the complexity 

of PROEJA as na educational modality, due to the diversity of the students, whether in 

their academic, professional or personal paths, which make them interact with the school 

community in a peculiar and differentiated way and, therefore, require attention special 

and specific so that they can benefit from this new school experience in order to effect 

the social transformation that PROEJA aims at. 

 

Keywords: Professional and Technological Education; Basic Education; PROEJA; 

School dropout; Labor. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Recuperando a história da educação brasileira, Saviani (2012) demonstra que 

o financiamento e a descontinuidade sistemática das políticas de educação brasileira são 

dois fatores importantes para entendermos o atual panorama, tanto na questão da 

educação básica quanto, e principalmente, no tocante à educação profissional e 

tecnológica enquanto políticas públicas. 

Entre 1549 e 1759, a educação no território da então colônia de Portugal 

esteve a cargo dos jesuítas, sendo planejada e implementada de forma privada, mesmo 

financiada com recursos públicos. Era altamente excludente, já que “estavam excluídas 

as mulheres (50% da população), os escravos (40%), os negros livres, os pardos, filhos 

ilegítimos e crianças abandonadas” (MARCÍLIO, 2005, p.3).  

De 1759 até 1827 vigorou a chamada “Pedagogia Pombalina” que 

correspondeu a uma tentativa de implantação de uma educação pública, estatal e laica 

inspirada nas ideias iluministas europeias. Entretanto, o problema do financiamento 

mantinha as dificuldades na ampliação de locais e de professores em número adequados 

para atender à demanda.  

Com a instalação do Primeiro Império, nova legislação foi criada e, mais uma 

vez, o financiamento escasso e as alterações políticas sobre a responsabilidade de 

implementação fizeram com que o projeto de educação pública não se consolidasse. 



Assim, “atravessamos o século XIX sem que a educação pública fosse incrementada”. 

(SAVIANI, 2012, p. 9) 

Em 1920, a taxa de analfabetismo no Brasil era de sessenta e cinco por cento, 

de acordo com o Censo Demográfico do IBGE, publicado no Mapa do Analfabetismo no 

Brasil pelo MEC e pelo INEP em 2003. Com esse dado lamentável, chegamos à década 

de 1930 com a necessidade, cada vez maior, de trabalhadores mais escolarizados, devido 

ao incremento da industrialização no país. Porém, o déficit histórico acumulado durante 

os séculos anteriores demandava investimentos muito maiores do que o Estado estava 

disposto a fazer.  

Desde a Constituição de 1934 eram fixados percentuais mínimos da 

arrecadação e do orçamento para investimento na educação, repartidos entre União, 

Estados e Municípios, que nunca chegaram a ser efetivados, conforme afirma Saviani 

(2012). A Constituição Federal de 1988 manteve a fixação de percentuais vinculados à 

arrecadação de impostos para a educação e, até os dias atuais, há claro desrespeito ao 

fixado na norma legal e são encontradas formas diversas de burlar o estabelecido. 

Da mesma forma, as reformas educacionais são exemplos do 

descompromisso com o bem público. Segundo Saviani,  

 

Esta [descontinuidade] se manifesta de várias maneiras, mas se tipifica mais 

visivelmente na pletora de REFORMAS de que está povoada a história da 

educação brasileira até os dias atuais. Essas reformas, vistas em retrospectiva 

de conjunto, descrevem um movimento que pode ser reconhecido pelas 

metáforas de ziguezague ou do pêndulo. A metáfora do ziguezague indica o 

sentido tortuoso, sinuoso das variações e alterações sucessivas observadas nas 

reformas; o movimento pendular mostra o vai-e-vem de dois temas que se 

alternam sequencialmente nas medidas reformadoras da estrutura educacional. 

(2012, p. 11) 

 

A personalização, no sentido de desconsiderar o já realizado ou construído 

pelos governantes antecessores, em movimentos centralizadores e descentralizadores de 

ações e políticas, tanto administrativas quanto de visões teóricas e/ou ideológicas, causam 

prejuízos de várias ordens, tais como financeiros, atrasos na implementação ou na 

reconstituição de redes e estruturas de ensino. Assim, as metas estabelecidas, por 

exemplo, para a erradicação do analfabetismo, têm sido sistematicamente adiadas e os 

resultados negativos se refletem nos baixos índices obtidos nas avaliações de desempenho 

aplicadas no Brasil em comparação aos demais países que utilizam as mesmas avaliações. 

(SAVIANI, 2012, p. 13) 



Dado o histórico da educação no Brasil, resumidamente apresentado nos 

parágrafos anteriores, podemos apreender que, se com a educação básica os movimentos 

de valorização e os investimentos foram e ainda são insuficientes, com a educação 

profissional e tecnológica articulada à Educação de Jovens e Adultos (PROEJA) o quadro 

se agrava ainda mais. Para compreender esta precariedade, para fins de contextualização, 

faremos um breve percurso histórico da Educação Profissional e Tecnológica (EPT) no 

Brasil. 

 

A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA NO BRASIL 

 

A educação profissional e tecnológica (EPT) é uma modalidade educacional 

prevista na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) com a finalidade 

principal de preparar “para o exercício de profissões”, contribuindo para que o cidadão 

possa se inserir e atuar no mundo do trabalho e na vida em sociedade. Para tanto, abrange 

cursos de qualificação, habilitação técnica e tecnológica, e de pós-graduação, que estão 

organizados a fim de propiciar o aproveitamento contínuo e articulado dos estudos. 

A EPT prevê a integração com os diferentes níveis e modalidades da 

Educação e com as dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia. Como exemplos, 

podemos citar sua articulação com a educação básica no nível do ensino médio, na forma 

articulada de oferta integrada, concomitante e na forma subsequente; e com a modalidade 

da educação de jovens e adultos, em caráter preferencial, segundo a LDB. 

Com esta concepção, a LDB situa a educação profissional e tecnológica na 

confluência de dois dos direitos fundamentais do cidadão: o direito à educação e ao 

trabalho. Isso a coloca em uma posição privilegiada, conforme determina o Art. 227 da 

Constituição Federal, ao incluir a “educação” e a “profissionalização” como dois dos 

direitos que devem ser garantidos com absoluta prioridade. 

Ao analisar o percurso histórico da Educação Profissional e Tecnológica no 

Brasil, um marco pontual aconteceu no ano de 1909 quando o então Presidente da 

República Nilo Peçanha inaugurou dezenove Escolas de Aprendizes Artífices nas capitais 

dos Estados brasileiros por intermédio do Decreto nº. 7.566, de 23 de setembro de 1909. 



De acordo com Kunze (2009), estas escolas foram criadas com o objetivo de 

oferecer ensino profissional gratuito para qualificar uma mão-de-obra que soubesse 

produzir de acordo com a demanda produtiva de cada região do país. 

O público alvo desse ensino era considerado desprovido da riqueza e, por 

isso, estava à margem da sociedade e desvinculado dos setores produtivos. Dessa forma, 

percebeu-se que oferecer ao povo, que se aglomerava nas cidades, uma profissão, uma 

ocupação/ofício, por meio do ensino profissional era a geração de maiores incentivos ao 

trabalho e à mão-de-obra para as indústrias que começavam a surgir no país, devido às 

mudanças que vinham ocorrendo na economia agrário-exportadora. 

Em 1937, o Presidente Getúlio Vargas transformou as Escolas de Aprendizes 

e Artífices em Liceus Industriais e a educação técnica passou a ser vista como um 

elemento estratégico para o desenvolvimento social e econômico da classe trabalhadora, 

tendo em vista a expansão da indústria que, então, passara a se desenvolver rapidamente 

no Brasil (KUNZE, 2009, p. 30). 

Cinco anos depois, em 1942, o ensino profissionalizante e técnico foi 

equiparado ao nível médio e os Liceus passaram a ser chamados de Escolas Industriais e 

Técnicas (EIT’s) a partir de ações promovidas por Gustavo Capanema, ministro da 

Educação e Saúde, gerando assim uma grande mudança na estrutura educacional 

brasileira. Esse modelo perdurou até o ano de 1959 quando as EIT’s foram transformadas 

em Escolas Técnicas Federais (ETF’s) e passaram a ter autonomia pedagógica e 

administrativa. 

No período militar, mais especificamente no ano de 1971, foi promulgada a 

Lei da Reforma do Ensino de 1º e 2º Graus (Lei 5.692/71), a qual instituiu a 

profissionalização compulsória em todo o Brasil e, por conseguinte, todos os cursos de 2º 

grau das escolas públicas passaram a ter caráter profissionalizante. Surgem os três 

primeiros Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefets) no ano de 1978, 

centralizados nas Escolas Técnicas Federais de Minas Gerais, do Paraná e do Rio de 

Janeiro, que tinham como objetivo formar engenheiros de operação e tecnólogos. 

Ao ser promulgada em 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (Lei nº 9.394/96) favoreceu a reorganização da educação profissional no país. 

Com a publicação do Decreto Lei nº 2.208/97, reformulou-se o ensino técnico, ao 

promover a separação das disciplinas de formação geral daquelas destinadas à formação 



profissional. Esse decreto, no entanto, recebeu inúmeras críticas, que levaram à 

promulgação de um novo, sete anos depois, o Decreto 5.154/04 que, por sua vez, trouxe 

a possibilidade de retorno do ensino profissionalizante ser integrado ao ensino médio 

(MAGALHÃES, 2011). 

No final do ano de 2008, foram criados 38 Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia a partir da Lei nº 11.892/08, sancionada pelo presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva. Este documento cria a Rede Federal de Educação Profissional, Científica 

e Tecnológica, que tem como objetivo se comprometer com a sociedade para fundar a 

igualdade na diversidade social, econômica, geográfica e cultural brasileiras.  

Com base no percurso histórico aqui apresentado, podemos perceber que a 

Educação Profissional e Tecnológica no Brasil vem sofrendo mudanças significativas ao 

longo do tempo. Tais mudanças revelam um crescimento na importância dessa 

modalidade de ensino na política educacional brasileira, como a criação de programas de 

educação que surgiram como modalidades da EPT. 

Entre estes programas está o PROEJA, instituído pelo Decreto nº 5.840, de 

10 de julho de 2006, visando promover a integração entre a educação profissional e a 

modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA). O PROEJA surge como um marco 

importante no cenário da EPT e da EJA e seus principais aspectos e características serão 

apresentados a seguir. 

 

O PROEJA COMO PROPOSTA DE UMA NOVA EDUCAÇÃO DE ADULTOS 

 

As desigualdades sociais e a educação se relacionam de forma recíproca. As 

desigualdades afetam significativamente o acesso e a permanência da população mais 

pobre à educação no país. Simultaneamente, a educação praticada ao longo de nossa 

história ampliou as diferenças, excluindo da escolarização aqueles que precisavam 

trabalhar ou que apresentavam as mais diversas dificuldades de aprendizado.  

Por este motivo, a Educação de Jovens e Adultos (EJA) não é um projeto 

político qualquer, mas a representação de uma dívida social para com aqueles que não 

tiveram acesso à educação e a bens sociais, na escola ou fora dela. Mas, conforme afirma 

Ramos (2017, p.50), “É preciso ter uma visão crítica da dívida social contraída pela 

exclusão e restrição das massas trabalhadoras ao direito universal e subjetivo de educar-



se”, pois há tanto questões “no plano das necessidades de reprodução do capital – como 

questão econômica – quanto no plano dos direitos e da emancipação do homem que vive 

nas sociedades ocidentais contemporâneas – como questão de cidadania”. 

No Brasil, somente a partir da Constituição Federal de 1988, o direito à 

Educação Básica foi estendido aos jovens e adultos, sendo confirmado com a 

promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei 9.394/96). 

Esta apresentava a EJA como uma modalidade de ensino destinada àqueles que não 

puderam efetuar os estudos na idade própria, obrigando os sistemas de ensino público a 

oferecerem aos alunos jovens e adultos oportunidades educacionais adequadas às suas 

características, interesses e condições de vida. 

 Após a LDB, outro documento foi importante no percurso da EJA no 

contexto da educação brasileira: o Parecer CNE/CEB nº 11/2000, de maio de 2000, no 

qual o Conselho Nacional de Educação (CNE) apresentava a Educação de Jovens e 

Adultos com duas principais funções: 

 

a função reparadora que deve ser vista, ao mesmo tempo, como uma 

oportunidade concreta de presença de jovens e adultos na escola e uma 

alternativa viável em função das especificidades socioculturais destes 

segmentos para os quais se espera uma efetiva atuação das políticas sociais e 

uma função equalizadora que dará cobertura a trabalhadores e a tantos outros 
segmentos sociais como donas de casa, migrantes, aposentados e encarcerados. 

A reentrada no sistema educacional dos que tiveram uma interrupção forçada 

seja pela repetência ou pela evasão, seja pelas desiguais oportunidades de 

permanência ou outras condições adversas, deve ser saudada como uma 

reparação corretiva, ainda que tardia, de estruturas arcaicas, possibilitando aos 

indivíduos novas inserções no mundo do trabalho, na vida social, nos espaços 

da estética e na abertura dos canais de participação. (BRASIL, 2000, p. 9, grifo 

nosso). 

 

As funções reparadora e equalizadora indicam a necessidade de oferecer aos 

jovens e adultos, que não realizaram as etapas escolares nas idades consideradas como 

adequadas pela legislação, o reingresso e a permanência nas escolas. Entretanto, na 

prática, tais funções ainda necessitam de maior efetividade. 

Os projetos que envolvem a Educação de Jovens e Adultos incluem metas 

relativas à redução das taxas de analfabetismo, além da expansão dos serviços de 

educação básica e capacitação desse público específico e numeroso (de acordo com o 

Censo Escolar de 2018 divulgado pelo INEP foram 3,5 milhões de matrículas em 2018), 

com avaliação sobre seus impactos sociais. Apesar de ainda restar várias questões 

pertinentes a um debate acerca da efetividade e natureza da educação de jovens e adultos 



e sua relação com o ensino fundamental e médio, neste trabalho trataremos 

especificamente das questões referentes à educação de jovens e adultos articulada à 

educação profissional.  

Através do Decreto nº 5.478/2005 (BRASIL, 2005), o Governo Federal 

instituiu o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação 

Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos – PROEJA, para a rede federal 

de ensino técnico profissional, o qual especificava o número de vagas e a carga horária 

dos cursos desta modalidade. Logo após a criação do PROEJA, professores e 

pesquisadores passaram a discutir esta nova modalidade de ensino e questionaram vários 

aspectos da forma de sua implantação. Dessa forma, com o intuito de responder às 

inquietudes demonstradas quanto ao caráter compulsório (e outros aspectos) e em 

substituição ao Decreto anterior, o Governo Federal promulgou o Decreto nº 5.840, de 13 

de julho de 2006 (BRASIL, 2006a) e a partir de então o PROEJA passou a atender não 

só o Ensino Médio, mas toda Educação Básica.  

O Documento Base, elaborado em 2006, apresenta de forma mais detalhada 

a situação da Educação de Jovens e Adultos no Brasil; as políticas públicas até então 

destinadas a este grupo; os desafios da implantação de uma política de integração da 

educação profissional técnica de nível médio e o ensino médio na modalidade EJA; as 

concepções e os princípios acerca do programa; o projeto político-pedagógico integrado 

e questões referentes a aspectos operacionais do programa. Dentre as discussões e 

reflexões propostas pelo Documento Base, podemos identificar a proposta de formação 

integral do aluno, a partir de um discurso cujo objetivo se afasta da visão neoliberal: 

 

os processos educativos estruturados a partir desse referencial deverão 
contribuir para a formação de cidadãos capazes de participar politicamente na 

sociedade, atuando como sujeitos nas esferas públicas, privadas e no terceiro 

setor, espaços privilegiados da prática cidadã, em função de transformações 

que apontem na direção dessa sociedade justa e igualitária (BRASIL, 2007, p. 

24). 

 

O PROEJA visa uma formação integral com o intuito de possibilitar ao 

indivíduo a compreensão da realidade social, política, econômica, cultural e do mundo do 

trabalho, distanciando-se de uma formação voltada a atender somente às necessidades 

mercadológicas. Abandona-se a perspectiva de formar estudantes aptos para o mercado 

de trabalho, para propor uma formação integral dos sujeitos, considerando estes como 

seres políticos, que podem compreender e intervir no mundo a partir da educação.  



 Nessa perspectiva, Marise Ramos observa que incorporar o trabalho na 

modalidade da EJA “sem submetê-la ao mercado e ao mito da empregabilidade” 

(RAMOS, 2010, p. 65) é, ainda, um desafio a ser superado, visto que, há uma tendência 

de se reduzir a formação humana à formação profissional e a educação básica à 

preparação instrumental para a educação profissional. 

Por esse motivo, é necessário refletir sobre os fundamentos do que se tem 

idealizado atualmente como educação integrada, com atenção a algumas especificidades 

da educação de jovens e de adultos e compreender que a educação básica vinculada à 

educação profissional, por si só, não expressa a riqueza, a complexidade e o desafio da 

concepção de educação integrada, que tem como horizonte a formação politécnica e 

omnilateral dos trabalhadores. Assim, concordamos com Ramos quando afirma: 

 
Se, por um lado, a educação restrita à dimensão econômica nega o princípio 

ontológico de que o homem, em relação com a natureza e com outros homens, 

constrói sua própria existência, a educação como questão de cidadania não 

pode ser concebida a despeito das relações sociais de produção e, portanto, 

descoladas do plano da política e da economia. É esta síntese o horizonte 
perseguido no resgate da educação como direito e como processo permanente 

de aprimoramento do homem em todas as suas dimensões: física, intelectual, 

psíquica e social. Um processo de aprimoramento humano que seja 

efetivamente omnilateral. (RAMOS, 2017, p. 51, grifo nosso) 

 

Um dos grandes desafios da formação integral dos estudantes é estabelecer 

na escola um ambiente de interesse para o aluno - atendendo suas necessidades específicas 

- com as condições concretas para a continuidade dos estudos, a fim de minimizar a 

evasão de jovens e adultos.   

 

A QUESTÃO DA EVASÃO ESCOLAR NO PROEJA 

 

As pesquisas sobre a evasão escolar, nesse segmento de escolarização, 

apontam para diversos fatores que contribuem para que estudantes interrompam os 

cursos. A evasão escolar se dá em todos os estados, instituições e cursos, tanto na 

educação básica quanto na educação tecnológica e profissional. Porém, é no PROEJA 

que os dados têm índices mais preocupantes. 

Esta afirmação tem amparo nos índices apresentados pelo Ministério da 

Educação, que possui uma ferramenta de levantamento de dados junto à rede federal que 

apresenta o movimento de acesso e permanência dos alunos nos cursos diversos ofertados 



pela rede, inclusive do PROEJA, denominada Plataforma Nilo Peçanha (PNP).  A PNP, 

criada em 2017 pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da 

Educação (Setec/MEC), é um banco de dados que destina-se à coleta, tratamento e 

publicização de dados oficiais da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica e apresenta informações sobre as unidades que a compõem, cursos, corpo 

docente, discente e técnico-administrativo, além de dados financeiros. 

No relatório da PNP, apresentado em 2019 (disponível em 

http://plataformanilopecanha.mec.gov.br/2019.html), com dados do ano-letivo de 2018, 

enquanto o ensino médio integrado (EMI) teve uma taxa de evasão escolar de 9,7%, o 

PROEJA teve 19,7%, num cenário nacional de oferta presencial. Se restringirmos a 

pesquisa ao Estado do Rio de Janeiro, o índice do EMI passa para 6,8% e o do PROEJA 

para 15,1%. Sendo que, no Rio de Janeiro, o Colégio Pedro II tem taxa de 23,2% de 

evasão escolar no PROEJA contra 6,1% no EMI por ano. Quando analisamos por ciclo 

de formação, ou seja, considerando toda a duração do curso, os números demonstram que 

a situação é mais grave, como veremos mais à frente. 

Em levantamento de dados feito com os filtros de busca a) Modalidade: 

Educação Presencial; b) Tipo de Curso: Técnico e c) Tipo de Oferta: PROEJA, temos os 

seguintes resultados a nível nacional: 

 

Quadro 1 - Visão Geral de oferta de cursos PROEJA, de acordo com dados 

da Plataforma Nilo Peçanha 2019 

 

Um índice importante a ser considerado é o índice de eficiência acadêmica 

(IEA). Seu cálculo avalia a capacidade da Rede Federal de atingir os resultados previstos 

em termos de “estudantes certificados” ou “com potencial de certificação” em relação à 

quantidade total de matrículas, a partir de um determinado ciclo, que considera o 



período/ano da matrícula.  O IEA não reflete o nível de certificação do ciclo do curso 

(tempo de duração do curso), mas sim do ciclo de matrícula.  

É realizado através da seguinte fórmula: IEA = X CONCLUINTES 

(estudantes que concluíram o curso com êxito e estão aptos a certificação) / Y 

FINALIZADOS (matrículas que foram finalizadas, independentemente do motivo, logo, 

o aluno pode ter concluído, evadido, se desligado ou se transferido) X 100. 

Ao considerar esse índice, também percebemos discrepâncias na comparação 

entre o Ensino Médio Integrado (EMI) e o PROEJA em níveis nacionais, como está 

demonstrado nos quadros a seguir: 

 

Quadro 2: Ensino Médio Integrado - EMI em nível nacional de Eficiência Acadêmica, 

de acordo com dados da Plataforma Nilo Peçanha (2019) 

 

 

 

 

Quadro 3: PROEJA em nível nacional de Eficiência Acadêmica, de acordo com dados 

da Plataforma Nilo Peçanha (2019) 

 

 

Comparando os Quadros 2 e 3, em nível nacional, podemos verificar que os 

índices de Evasão Escolar vão de 36,55% no EMI para 66,37% no PROEJA. Quanto aos 

índices de Conclusão temos 58,32% para EMI e 26,60% para o PROEJA. Analisando os 

índices apurados para o Estado do Rio de Janeiro, temos um cenário bem parecido com o 

cenário nacional. Vejamos os quadros abaixo:  



 

Quadro 4: Ensino Médio Integrado - EMI no Estado do Rio de Janeiro em Eficiência 

Acadêmica, de acordo com dados da Plataforma Nilo Peçanha 2019 

 

 

Quadro 5: PROEJA no Estado do Rio de Janeiro em Eficiência Acadêmica, segundo 

dados da Plataforma Nilo Peçanha 

 

 

 

 

 

 

Se compararmos os índices de Evasão Escolar na rede federal, no Estado do 

Rio de Janeiro, entre as modalidades EMI e PROEJA, verificaremos que o índice quase 

dobra, passando de 37,66% no EMI para 63,50% no PROEJA. Acontece a mesma 

dinâmica em relação aos índices de Conclusão do Ciclo. 

A Plataforma Nilo Peçanha não oferece dados sobre a evasão escolar por 

gênero, mas o Censo Escolar dá conta de que a maioria das matrículas nos cursos de 

formação profissional, em seus vários níveis de oferta, é de mulheres em todas as faixas 

etárias, exceto na faixa acima dos 60 anos, conforme demonstra o gráfico a seguir: 

 



Gráfico 1 – Número de matrículas na educação profissional segundo faixa etária e sexo 

– Brasil – ano de 2018 

No Estado do Rio de Janeiro, também há um número maior de mulheres (863) 

do que de homens (844) matriculados no PROEJA, ainda que percentualmente não haja 

diferença significativa. Somente na faixa etária entre 20 e 29 anos, o número de homens 

supera o de mulheres matriculadas no PROEJA em 2018. 

Dados sobre gênero e faixa etária são informações importantes para definir, 

mais especificamente, qual é hoje o público atendido pelo PROEJA. Somente a partir de 

tais indicadores será possível buscar soluções que atendam mais adequadamente as 

necessidades do alunado. 

Os números apresentados acima nos alertam para a urgência em estudar, 

definir, planejar e implementar estratégias de reversão dos índices de evasão escolar, para 

que o Brasil atinja melhores níveis de escolarização da população, reforçando “a 

necessidade de valorizar o espaço escolar como um espaço significativo de formação 

profissional, onde sejam privilegiados importantes momentos de troca e 

compartilhamento dos saberes de experiência entre os professores e alunos.” (DANTAS, 

ALMEIDA, 2017, p. 130) 

Ao elaborar uma análise quantitativa em relação ao PROEJA e seus níveis de 

Evasão Escolar, acessamos plataformas e repositórios de trabalhos acadêmicos em busca 

de estudos envolvendo esses temas e obtivemos informações bastante insatisfatórias. 

 



Quadro 6 - Pesquisa em base de dados sobre PROEJA e Evasão Escolar publicadas 

entre 2005 e 2019, a partir de buscas realizadas entre os dias 01 a 05 nov. 2019 

 

 

Diante de um cenário de evasão escolar tão alarmante, a proporção de 

trabalhos que tratam da evasão escolar no PROEJA é apenas de 1,23% no Google 

Acadêmico e de 8,51% na CAPES, sendo estas as bases de consulta que apontaram 

resultados mais consistentes e confiáveis.  

Ou seja, é preciso dar mais atenção, pesquisar mais e melhor sobre os fatores 

que influenciam as desistências dos alunos que ingressam nos cursos PROEJA, a fim de 

oferecer subsídios a políticas públicas capazes oferecer soluções adequadas e capazes de 

reverter o quadro.  

Em busca realizada no portal Educapes, em 02.01.2020, encontramos cento e 

oitenta e seis trabalhos feitos dentro do Mestrado Profissional em Educação Profissional 

e Tecnológica - PROFEPT. Desses trabalhos, somente três tratam do PROEJA e quatro 

tratam da Evasão Escolar. Quando combinamos os termos PROEJA e Evasão Escolar, 

encontramos uma única dissertação. 

Nos trabalhos que tratam da Evasão Escolar e PROEJA, os autores destacam 

as causas pessoais mais comuns como: necessidade de trabalhar e incompatibilidade de 

horários; distância entre escola e residência e dificuldade de locomoção (mesmo tendo 

garantida em Lei a gratuidade no transporte público); dificuldades financeiras; relações 

familiares difíceis; muitos alunos buscando os cursos integrados do PROEJA como uma 

possibilidade de cursar ou concluir o ensino médio e não buscando propriamente uma 

formação técnica; alunos justificando sua escolha pela qualidade do ensino proposto e 

efetivado pela rede federal (OLIVEIRA, 2019, p. 38). 



Além das causas pessoais, as pesquisas relatam o excesso de disciplinas e seu 

grau de dificuldade, muitas vezes, imposto por professores que não diferenciam o público 

dos cursos diurnos do público dos cursos noturnos, com todas as suas especificidades, e 

a falta de conhecimentos prévios por conta das deficiências no aprendizado das etapas 

anteriores de escolarização. (OLIVEIRA, 2019) 

No que diz respeito aos professores que atuam no PROEJA, Dantas e Almeida 

(2017) reafirmam a necessidade da formação continuada no campo da educação de jovens 

e adultos frente às especificidades desta modalidade educativa, considerando o fato de 

não haver nas universidades uma formação nas licenciaturas que contemple o trabalho na 

EJA. Então, essa formação docente em EJA, nem sempre antecede a prática e a busca por 

atualização e/ou especialização acontece posteriormente, quando há interesse e iniciativa 

do docente, em programas de formação continuada e/ou cursos de pós-graduação.  

Daí a importância das pesquisas no campo da EJA e da formação em nível de 

pós-graduação para qualificar o professorado e intentar mudar este cenário de 

descontinuidade e retrocesso nas políticas de formação de professores em que nos 

deparamos na atualidade. (DANTAS, ALMEIDA, 2017, p. 139) 

Ronaldo Efigênio de Oliveira (2019), conclui em sua Dissertação apresentada 

ao PROFEPT pelo IFRJ - Arraial do Cabo: 

 

O estudo comprovou que não há uma causa única para evasão escolar, 
conforme salienta Dore e Lüscher (2011). As condições socioeconômicas 

(composição e organização familiar; condições de acesso à escola; renda 

familiar; cultura educacional da família) associadas ao processo de ensino-

aprendizagem (metodologia de ensino, carga de estudo pesada, organização 

escolar, didática dos professores, método de avaliação, ambiente escolar) 

influenciam no rendimento acadêmico, podendo levar à reprovação e retenção, 

criando um desestímulo e potencializando a evasão escolar. (OLIVEIRA, 

2019. p. 81) 

 

O autor evidencia ainda, através dos resultados de sua pesquisa, que as 

soluções para a evasão precisam ser complexas, envolvendo um esforço coletivo. 

 

[...] se as dimensões da evasão vão além dos muros da escola e perpassam a 

realidade socioeconômica e a dinâmica familiar, atingindo o ethos do aluno, 

suas dificuldades e carências, assim como seus sonhos e de um futuro melhor, 

as respostas também não podem se limitar ao campo das ações institucionais. 

Deve-se estimular e acolher as demandas do aluno e da comunidade. No 

entanto, a solução não se resume a isso. Deve haver um comprometimento de 

todos em um movimento coletivo para o coletivo. (OLIVEIRA, 2019, p.81) 

 



Assim, como o problema da evasão escolar é, numericamente, indiscutível e 

possui uma multiplicidade de fatores que podem provocá-la, é necessário que cada caso 

institucional específico seja mapeado, analisado e, diante dos resultados específicos, 

sejam propostas ações individualizadas para reverter ou minorar os casos de evasão 

escolar no PROEJA que, em última análise, atende a uma parcela da população que 

procura a escolarização já tardiamente, por questões as mais diversas, e precisa avançar 

em direção a melhores oportunidades. 

 

[...] é necessário pensar na promoção do acesso do aluno à escola, 

reconhecendo sua diversidade cultural, os seus limites pedagógicos, sociais e 

econômicos, com a sistematização e o aprofundamento das experiências 

educativas, com a contextualização dos programas de ensino, das metodologias 

e dos recursos didáticos, que demonstrem o desenvolvimento da escola de EJA, 
com a consequente melhoria da qualidade do ensino. (AMORIM, MATA, 

2017, p.15)  

 

Apenas se forem consideradas as particularidades da EJA, as funções 

reparadora e equalizadora estarão efetivadas na prática. Para encontrar soluções, as 

pesquisas sobre o tema devem ser estimuladas e ampliadas nos cursos de graduação e 

pós-graduação. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A partir de um percurso histórico aqui exposto, observamos que o PROEJA 

surgiu em um contexto em que a Educação Profissional e Tecnológica passava por uma 

reestruturação e o governo mostrava-se mais disposto a investir em uma política nacional 

de educação de jovens e adultos. Portanto, o Programa Nacional de Integração da 

Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e 

Adultos objetiva não só ser uma oportunidade para que jovens e adultos tenham acesso à 

educação básica, mas também (como modalidade articulada à EPT) tem a finalidade de 

ser um meio que possibilita a inserção desses indivíduos no mundo do trabalho através 

da oferta de uma formação profissional. 

Mas, como foi exposto, o PROEJA tem apresentado muitos desafios ainda 

não superados, sendo a evasão escolar um dos maiores destes. Com base nos dados da 

Plataforma Nilo Peçanha, publicados pelo INEP em 2019, e do Censo Escolar, ambos 

referindo-se ao ano-base 2018, observa-se que a evasão escolar no PROEJA é uma 



questão de urgência no contexto da educação no Brasil, visto que as taxas de ocorrência 

no país são alarmantes. São índices altos quando comparados às demais modalidades de 

ensino, como o EMI e, por isso, geram questionamentos sobre quais fatores interferem na 

decisão de alunos abandonarem a escola e sobre quais medidas devem ser tomadas na 

tentativa de reduzir ou extinguir este problema. 

Os motivos para a evasão escolar são múltiplos, que vão de uma série de 

razões pessoais, socioeconômicas, até fatores relacionados ao próprio processo de ensino 

e aprendizagem no PROEJA. Entre tais causas destacamos: a dificuldade de conciliar 

trabalho e estudo; a distância a ser percorrida da residência até a escola; dificuldades 

financeiras; problemas nas relações familiares; a busca não por um curso técnico, mas por 

uma formação do ensino médio em uma instituição federal. 

Além desses fatores, temos a ausência de formação especializada para 

professores que atuam no PROEJA que, na maioria das vezes, não observam as 

especificidades desse público e acabam adotando metodologias não compatíveis com essa 

modalidade de ensino, como aulas pouco atrativas e avaliações com grau de dificuldade 

elevado que, somados ao excesso de disciplinas e às outras causas já citadas, tornam a 

aprendizagem pouco significativa e desmotivam os alunos a darem continuidade ao curso. 

Percebe-se ainda a necessidade de um olhar multidimensional em relação ao 

PROEJA, tendo em vista a formação integral e omnilateral, uma concepção de formação 

humana que visa a integração de todas as dimensões da vida: o trabalho, a ciência e a 

cultura no processo formativo. Não se pode admitir que a educação profissional seja 

planejada e desenvolvida simplesmente para atender as necessidades mercadológicas, que 

priorizam os interesses da produção e não os dos trabalhadores. Daí a necessidade de 

aumentar e diversificar as pesquisas sobre o PROEJA e suas diversas perspectivas, a fim 

de conhecer o público alvo e suas necessidades específicas. 

É fundamental considerar que os alunos da EJA como sujeitos que produzem 

a sua existência sob relações desiguais e contraditórias. Tais sujeitos têm o direito de se 

apropriar dos conhecimentos e saberes produzidos pela humanidade a fim de, não só 

compreenderem a realidade, mas, sobretudo, transformá-la. Partindo desses princípios 

será possível planejarmos e implementarmos estratégias cada vez mais eficazes para 

diminuirmos ou extinguirmos o problema da evasão escolar no Brasil.  
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